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COOPERATIVA DE CREDITO. ATOS COOPERATIVOS TIPICOS. LEI
5.764/71. NAO INCIDENCIA DO PIS E DA COFINS.

Nos termos do artigo 62-A do Regimento Interno do CARF, as decisdes
definitivas de mérito, proferidas pelo Supremo Tribunal Federal e pelo
Superior Tribunal de Justica em matéria infraconstitucional, na sistematica
prevista pelos artigos 543-B e 543-C da Lei n°® 5.869, de 11 de janeiro de
1973, Cédigo de Processo Civil, deverao ser reproduzidas pelos conselheiros
no julgamento dos recursos no ambito do CARF.

No presente caso, o Superior Tribunal de Justi¢a, em julgamento realizado na
sistematica do artigo 543-C do Codigo de Processo Civil, entendeu que ndo
sdo tributados pelo PIS e pela Cofins os chamados atos cooperativos.
Recursos Especiais1.164.716 e 1.141.667.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer do

Recurso Especial da Fazenda Nacional e, no mérito, em negar-lhe provimento.

(assinado digitalmente)
Rodrigo da Costa Pdssas - Presidente em Exercicio
(assinado digitalmente)

Demes Brito - Relator
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 Período de apuração: 01/01/2002 a 30/12/2004
 COOPERATIVA DE CRÉDITO. ATOS COOPERATIVOS TÍPICOS. LEI 5.764/71. NÃO INCIDÊNCIA DO PIS E DA COFINS. 
 Nos termos do artigo 62-A do Regimento Interno do CARF, as decisões definitivas de mérito, proferidas pelo Supremo Tribunal Federal e pelo Superior Tribunal de Justiça em matéria infraconstitucional, na sistemática prevista pelos artigos 543-B e 543-C da Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973, Código de Processo Civil, deverão ser reproduzidas pelos conselheiros no julgamento dos recursos no âmbito do CARF.
 No presente caso, o Superior Tribunal de Justiça, em julgamento realizado na sistemática do artigo 543-C do Código de Processo Civil, entendeu que não são tributados pelo PIS e pela Cofins os chamados atos cooperativos. Recursos Especiais1.164.716 e 1.141.667.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer do Recurso Especial da Fazenda Nacional e, no mérito, em negar-lhe provimento.
  (assinado digitalmente) 
 Rodrigo da Costa Pôssas - Presidente em Exercício 
 (assinado digitalmente)
 Demes Brito - Relator 
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Rodrigo da Costa Pôssas, Júlio César Alves Ramos, Tatiana Midori Migiyama, Andrada Márcio Canuto Natal, Demes Brito, Érika Costa Camargos Autran, Charles Mayer de Castro Souza e Vanessa Marini Cecconello.
  Trata-se de Recurso Especial de divergência interposto pela Fazenda Nacional com fundamento nos artigos 64, inciso II e 67, e seguintes do Anexo II do Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais - RICARF, aprovado pela Portaria MF nº 256/09, contra o acórdão nº 3201-001.141, proferido pela 2º Câmara/1º Turma Ordinária da 3ª Seção de julgamento, que decidiu por unanimidade de votos em dar provimento ao Recurso da Contribuinte, reconhecendo a impossibilidade de tributação pelo PIS/COFINS dos atos cooperados praticados pela Contribuinte. 
Transcrevo, inicialmente, excerto do relatório da decisão de primeiro grau: 
A contribuinte supra identificada foi autuada por ter a fiscalização apontado falta de recolhimento da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social Cofins e da contribuição para o Programa de Integração Social PIS/ Pasep em relação aos períodos de apuração ocorridos entre 01/01/2002 e 31/12/2004, conforme constou do Relatório da Ação Fiscal que se encontra às fls. e dos Autos de Infração e seus anexos, que se encontram às fls..

A impugnante é uma sociedade cooperativa regrada pela Lei n° 5.764, de 1971, Lei n° 4.595, de 1964 e atos normativos do Banco Central do Brasil, em especial a Resolução CMN/BACEN n° 3.321, de 2005. As sociedades cooperativas de crédito são constituídas com a finalidade de estimular a formação de poupança e prestar assistência financeira aos associados, sem objetivo de lucro, sendo que a cobrança de taxas e demais custos dos associados são destinadas à cobertura das despesas da sociedade.
O Acórdão da decisão recorrida, restou assim ementado:
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP
Período de apuração: 01/01/2002 a 30/12/2004
PIS. COOPERATIVA DE CRÉDITO. LEI N.º 5.764/71. ATO COOPERADO. TRIBUTAÇÃO.
O ato cooperativo não gera faturamento para a sociedade. O resultado positivo decorrente desses atos pertence, proporcionalmente, a cada um dos cooperados. Inexiste, portanto, receita que possa ser titularizada pela cooperativa e, por consequência, não há base imponível para o PIS.
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL COFINS 
Período de apuração: 01/01/2002 a 30/12/2004
COFINS. COOPERATIVA DE CRÉDITO. LEI N.º 5.764/71. ATO COOPERADO. TRIBUTAÇÃO.
O ato cooperativo não gera faturamento para a sociedade. O resultado
positivo decorrente desses atos pertence, proporcionalmente, a cada um dos cooperados. Inexiste, portanto, receita que possa ser titularizada pela cooperativa e, por consequência, não há base imponível para a COFINS.
RECURSO VOLUNTÁRIO PROVIDO.
Não conformada com tal decisão, a Fazenda Nacional interpõe o presente Recurso, requerendo que seja conhecido e provido, para reformar o r. acórdão recorrido. 
Para comprovar o dissenso jurisprudencial, a Fazenda Nacional colaciona como paradigma o acórdão nº 203-10414. O recurso teve seguimento nos termos do Despacho de Admissibilidade, fls. 534/535, sob o fundamento de que: 
"assiste razão à Recorrente quando afirma existir divergência entre a tese adotada na decisão recorrida, que entendeu que a realização de ato cooperativo não gera faturamento para a sociedade, e a adota na decisão paradigma, segundo a qual as sociedades cooperativas de crédito, a partir da Emenda Constitucional de Revisão n° 1/94, sendo também instituições financeiras, devem contribuir para o PIS com base em sua receita operacional bruta, sendo irrelevante a distinção entre atos cooperados e não-cooperados".
Devidamente cientificada, a Contribuinte apresentou contrarrazões. fls.543/547, sustentando o seguinte:
"espera e requer, em caráter preliminar, a inadmissão do Recurso Especial da União em razão do não conhecimento do requisito do artigo 67, parágrafo 8º, do Regimento Interno deste conselho e, no mérito, julgar improcedente o Recurso Especial, na medida em que a jurisprudência em que está apoiada a insurgência já teve sei entendimento superado. 
É o relatório. 







 O recurso foi apresentado com observância do prazo previsto, bem como dos demais requisitos de admissibilidade. Sendo assim, dele tomo conhecimento e passo a decidir.
Trata-se de Auto de Infração em razão da fiscalização ter apontado falta de recolhimento da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social � Cofins e da contribuição para o Programa de Integração Social � PIS/Pasep em relação aos períodos de
apuração ocorridos entre 01/01/2002 e 31/12/2004.
Com efeito, verifico que a Contribuinte é sociedade cooperativa regrada pela Lei nº 5.764/71 (Lei Cooperativista), Lei nº 4.595/64 e normativos do Banco Central do Brasil, em especial a Resolução CMN/BACEN nº 3.442/07, conforme se infere dos Estatutos Sociais, é uma sociedade COOPERATIVA de crédito (ou instituição financeira cooperativa), não se confundindo, todavia, com um banco ou sociedade de crédito, financiamento e investimento, com vedação expressa de utilização do vocábulo "BANCO" na denominação, nos termos do parágrafo único do art. 50 da Lei n o. 5.764, de 16-12-71 (Lei cooperativista/reguladora).
O Acórdão recorrido por unanimidade de votos cancelou a exigência fiscal por entender que ato cooperativo não gera faturamento para a sociedade. O resultado positivo decorrente desses atos pertence, proporcionalmente, a cada um dos cooperados. Inexiste, portanto, receita que possa ser titularizada pela cooperativa e, por consequência, não há base imponível para o PIS e para COFINS.
Quanto a essa matéria, o Superior Tribunal de Justiça (STJ), por meio da 1ª Seção da Corte entenderam que não são tributados pelo PIS e pela Cofins os chamados atos cooperativos. O entendimento foi tomado de forma unânime nos julgamentos dos Recursos Especiais 1.164.716 e 1.141.667, na sistemática do artigo 543-C do Código de Processo Civil, ou seja, através da análise dos chamados �recursos repetitivos�.
O precedente proferido tem a seguinte ementa:
"RECURSO ESPECIAL Nº 1.164.716 - MG (2009/0210718-5) VOTO-VOGAL
MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES: O presente Recurso Especial, interposto pela FAZENDA NACIONAL, trata da incidência de PIS e COFINS sobre atos cooperativos típicos, definidos no art. 79 da Lei 5.764/71, nos seguintes termos: "Art. 79. Denominam-se atos cooperativos os praticados entre as cooperativas e seus associados, entre estes e aquelas e pelas cooperativas entre si quando associados, para a consecução dos objetivos sociais.Parágrafo único. O ato cooperativo não implica operação de mercado, nem contrato de compra e venda de produto ou mercadoria".
A não incidência dos citados tributos sobre os atos cooperativos típicos tem por fundamento o supratranscrito parágrafo único do art. 79 da Lei 5.764/71.
Explica-se: se tais atos não implicam operação de mercado, ou contrato de compra e venda, não geram receita ou lucro, situação que impossibilita a incidência das contribuições ao PIS e da COFINS.
Quanto ao tema, é certo que o Superior Tribunal de Justiça tem entendimento firmado no sentido de que sobre atos cooperativos típicos não incidem as contribuições ao PIS e COFINS:
"TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. COOPERATIVA. ATOS NÃO COOPERATIVOS. INCIDÊNCIA. PIS E COFINS. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou-se no sentido de que os atos cooperativos típicos � assim entendidos aqueles praticados entre as cooperativas e seus associados ou entre os associados e as cooperativas, ou entre cooperativas, para a consecução dos objetivos sociais � não geram receita ou lucro, consoante disposto no art. 79, parágrafo único, da Lei 5.764/1971.
2. No caso sub judice, o Tribunal de origem, soberano na análise dos fatos e das provas, concluiu que os atos praticados pela cooperativa constituem atos não cooperados, decorrentes de contratos de prestação de serviços firmados com terceiros a serem realizados pelos seus médicos cooperados. Rever tal entendimento encontra óbice na Súmula 7/STJ.
6. Agravo Regimental não provido" (STJ, AgRg no AREsp 573.423/AL, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 16/12/2014).
"DIREITO TRIBUTÁRIO. APELAÇÃO CÍVEL. COFINS. VIOLAÇÃO
DO ART. 110 DO CTN. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 282 E 356 DO STF. COOPERATIVA. ISENÇÃO. REVOGAÇÃO. HIERARQUIA DAS LEIS. MATÉRIA CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DO STF. ATOS COOPERATIVOS PRATICADOS COM TERCEIROS NÃO-COOPERADOS. INAPLICABILIDADE DO ART. 79 DA LEI Nº 5.764/71. INCIDÊNCIA TRIBUTÁRIA. PRECEDENTES.
1. A alegada contrariedade ao art. 110 do Código Tributário Nacional não pode ser conhecida, uma vez que o tema regulado em tal dispositivo não foi objeto de juízo de valor por parte do Tribunal recorrido, a caracterizar a ausência de prequestionamento, circunstância processual que atrai o óbice das Súmulas 282 e 356/STF.
2. A análise de conflito entre lei complementar e lei ordinária - como é o caso da revogação da LC nº 70/91 pela Medida Provisória nº 1.858-10/99 - é de cunho constitucional, inviabilizando a análise desse ponto por esta Corte, sob pena de usurpar-se da competência do Supremo Tribunal Federal.
3. Ato cooperativo é aquele que a cooperativa estabelece uma relação jurídica com os seus cooperados ou com outras cooperativas, sendo esse o conceito que se extrai da interpretação do art. 79 da Lei nº 5.764/71, normativo que institui o regime jurídico das sociedades cooperativas, sobre os quais incide a isenção.
4. Da análise dos autos, depreende-se que os atos não-cooperativos, que são aqueles praticados pela cooperativa ou por seus associados com terceiros, devem ser tributados normalmente, sendo este exatamente o caso dos autos, uma vez que os contratos firmados entre a recorrente (cooperativa) e a empresa (tomadora de serviços), não se amoldam ao conceito de atos cooperativos, caracterizando-se como atos prestados a terceiros, motivo pelo qual tais operações devem ser tributadas sem o benefício isencional pleiteado na causa.
5. Recurso especial não conhecido" (STJ, REsp 1.151.573/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 24/06/2013).
"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. SOCIEDADES COOPERATIVAS. PIS. ATOS COOPERATIVOS. NÃO-INCIDÊNCIA.
1. Os embargos de declaração são meio próprios para reconhecimento de omissão do acórdão que não aferiu a existência de fundamento infraconstitucional no aresto de segundo grau.
2. Os atos cooperativos não geram faturamento ou receita para a sociedade cooperativa. Ausência de base imponível para o PIS. Não-incidência pura e simples. Já os atos não cooperativos revestem-se de nítida feição mercantil e geram receita à sociedade, razão pela qual devem ser tributados.
3. Toda a movimentação financeira das sociedades cooperativas de crédito constitui ato cooperativo. 4. Embargos de declaração acolhidos com efeitos modificativos. Recurso especial provido" (STJ, EDcl nos EDcl no REsp 718.001/MG, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, DJe de 15/05/2009).
"RECURSO ESPECIAL. COFINS. LEI COMPLEMENTAR 70/91. ISENÇÃO. REVOGAÇÃO PELA LEI 9.430/96. MATÉRIA CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE POR ESTA CORTE. ORIENTAÇÃO FIRMADA NO JULGAMENTO DO AGRG NO RESP 728.754/SP. ATOS COOPERATIVOS TÍPICOS. NÃO-INCIDÊNCIA. LEI 5.764/71.
1. Na assentada do dia 26.4.2006, a Primeira Seção, julgando o AgRg no REsp 728.754/SP, de relatoria da Exma. Min. Eliana Calmon, em votação unânime, deu nova interpretação à Súmula 276/STJ, para limitar sua aplicação aos casos em que se discuta a questão do regime do Imposto de Renda adotado pelas empresas prestadoras de serviços, afastando a possibilidade de este Superior Tribunal de Justiça emitir qualquer juízo de valor acerca da legitimidade da revogação da isenção prevista na Lei Complementar 70/91 pela Lei 9.430/96, à consideração de que se trata de matéria constitucional, cuja análise compete ao Supremo Tribunal Federal.
2. A Primeira Seção desta Corte, a partir do julgamento do REsp 616.219/MG, julgado em 27.10.2004, de relatoria do Ministro Luiz Fux, manifestou o entendimento de que, dos atos cooperativos típicos, praticados pelas entidades albergadas na Lei 5.764/71, não decorrem receita, ou receita bruta, ou, ainda, faturamento.
3. Recurso especial provido" (STJ, REsp 748.370/SP, Rel. Ministra DENISE ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, DJU de 24/05/2007).
Confirmando o posicionamento desta Corte sobre o tema, podem ser citados, ainda, os seguintes precedentes, para os quais a prática de atos pela cooperativa com terceiros devem ser tributados, o que, a contrario sensu, implica afirmar que os atos tipicamente cooperativos � praticados entre as cooperativas e seus associados, entre estes e aquelas e pelas cooperativas entre si, para a consecução dos objetivos sociais � não podem sofrer incidência de PIS e COFINS:
"PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. INOCORRÊNCIA. COOPERATIVA DE
TRABALHO MÉDICO. ATOS PRATICADOS COM TERCEIROS. RECEITAS AUFERIDAS. PIS/COFINS. INCIDÊNCIA. SÚMULA N. 83/STJ.
I - A Corte de origem apreciou todas as questões relevantes apresentadas com fundamentos suficientes, mediante apreciação da disciplina normativa e cotejo ao posicionamento jurisprudencial aplicável à hipótese. Inexistência de omissão, contradição ou obscuridade.
II - É pacífico o entendimento no Superior Tribunal de Justiça segundo o qual os atos praticados pela cooperativa com terceiros não se inserem no conceito de atos cooperativos e, portanto, estão no campo de incidência de contribuição ao PIS e à COFINS.
III - O recurso especial, interposto pela alínea a e/ou pela alínea c, do inciso III, do art. 105, da Constituição da República, não merece prosperar quando o acórdão recorrido encontra-se em sintonia com a jurisprudência dessa Corte, a teor da Súmula n. 83/STJ. IV - A Agravante não apresenta, no regimental, argumentos suficientes para desconstituir a decisão agravada.V - Agravo Regimental improvido" (STJ, AgRg no Ag 1.418.104/MG,Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, DJe de14/09/2015).
"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. SOCIEDADE COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO. PIS/COFINS. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. INOCORRÊNCIA. ACÓRDÃO RECORRIDO. FUNDAMENTAÇÃO CONSTITUCIONAL. REFORMA EM RECURSO ESPECIAL. INVIABILIDADE. ATO COOPERATIVO PRATICADO COM TERCEIRO NÃO ASSOCIADO. RECEITA AUFERIDA.
INCIDÊNCIA TRIBUTÁRIA. ENTENDIMENTO FIRMADO EM REPERCUSSÃO GERAL PELO STF. OBSERVÂNCIA PELAS DEMAIS INSTÂNCIAS JUDICIAIS. NECESSIDADE.
1. Não ocorre ofensa ao art. 535 do CPC, quando o Tribunal de origem dirime, fundamentadamente, as questões que lhe são submetidas, apreciando integralmente a controvérsia posta nos presentes autos.
2. O acórdão recorrido ancorou-se em fundamentação eminentemente constitucional para solucionar a questão relativa à alteração da base de cálculo da COFINS e à revogação da isenção conferida por lei complementar por lei ordinária, cabendo ao Supremo Tribunal Federal, no ponto, dirimir a contenda por meio do recurso extraordinário stricto sensu já admitido na origem.
3. O Supremo Tribunal Federal, ao julgar o mérito da repercussão geral reconhecida no RE 598085/RJ e no RE 599362/RJ, sedimentou posicionamento no sentido de que 'Cooperativa é pessoa jurídica que, nas suas relações com terceiros, tem faturamento, constituindo seus resultados positivos receita tributável', concluindo ser 'tributáveis pela COFINS as receitas auferidas pelas cooperativas quando prestarem serviços a terceiros não associados (não cooperados)', tornando, com isso, imperiosa a observância de tal entendimento pelas demais instâncias judiciárias, a teor dos arts. 543-A e 543-B do CPC. 4. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, improvido" (STJ, REsp 600.458/MG, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 17/04/2015).
"TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ATOS PRATICADOS COM TERCEIROS QUE GERAM RECEITA E LUCRO. ATOS NÃO COOPERATIVOS. INCIDÊNCIA DE PIS E COFINS. PRECEDENTES.
AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. Segundo orientação do Superior Tribunal de Justiça, 'os atos praticados pela cooperativa com terceiros não se inserem no conceito de atos cooperativos e, portanto, estão no campo de incidência da contribuição ao PIS e à COFINS. Ato cooperativo é aquele que a cooperativa realiza com os seus cooperados ou com outras cooperativas. Esse é o conceito que se depreende do disposto no art. 79 da lei que institui o regime jurídico das sociedades cooperativas - Lei n. 5.764/71' (REsp 1.192.187/SP, Rel. Min. CASTRO MEIRA, Segunda Turma, DJe 17/8/10).
2. Agravo regimental não provido" (STJ, AgRg no AREsp 170.608/MG, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 16/10/2012).
Nesse contexto, correto o entendimento de que não devem incidir PIS e COFINS sobre atos cooperativos típicos, pelo que acompanho o voto proferido pelo Ministro Relator, no sentido de negar provimento ao Recurso Especial da Fazenda Nacional.
É o voto".
No novo Regimento Interno do CARF (Multivigente), aprovado pela Portaria MF nº 343, de 2015, a questão encontra-se disciplinada nos seguintes termos:
Art. 62 (...)
§ 2º As decisões definitivas de mérito, proferidas pelo Supremo Tribunal Federal e pelo Superior Tribunal de Justiça em matéria infraconstitucional, na sistemática dos arts. 543-B e 543-C da Lei nº 5.869, de 1973, ou dos arts. 1.036 a 1.041 da Lei nº 13.105, de 2015 - Código de Processo Civil, deverão ser reproduzidas pelos conselheiros no julgamento dos recursos no âmbito d o CARF. (Redação dada pela Portaria MF nº 152, de 2016) 
Verifica-se, assim, que a referida decisão do Egrégio Superior Tribunal de Justiça deve ser reproduzida pelos conselheiros no julgamento dos recursos no âmbito do CARF. 
Pelo exposto, voto por negar provimento ao Recurso da Fazenda Nacional. 
É como penso é como voto. 
(assinado digitalmente)
Demes Brito 




 
 




Processo n° 11060.002305/2006-61 CSRF-T3
Acordao n.° 9303-005.043 Fl. 697

Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros: Rodrigo da Costa
Pdssas, Julio César Alves Ramos, Tatiana Midori Migiyama, Andrada Marcio Canuto Natal,
Demes Brito, Erika Costa Camargos Autran, Charles Mayer de Castro Souza e Vanessa Marini
Cecconello.

Relatorio

Trata-se de Recurso Especial de divergéncia interposto pela Fazenda
Nacional com fundamento nos artigos 64, inciso Il e 67, e seguintes do Anexo II do Regimento
Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais - RICARF, aprovado pela Portaria
MF n° 256/09, contra o acérdao n° 3201-001.141, proferido pela 2° Camara/1° Turma Ordindria
da 3* Secdo de julgamento, que decidiu por unanimidade de votos em dar provimento ao
Recurso da Contribuinte, reconhecendo a impossibilidade de tributagdo pelo PIS/COFINS dos
atos cooperados praticados pela Contribuinte.

Transcrevo, inicialmente, excerto do relatério da decisdo de primeiro grau:

A contribuinte supra identificada foi autuada por ter a fiscalizagdo apontado
falta de recolhimento da Contribui¢do para o Financiamento da Seguridade
Social Cofins e da contribui¢do para o Programa de Integragdo Social PIS/
Pasep em relagdo aos periodos de apuragdo ocorridos entre 01/01/2002 e
31/12/2004, conforme constou do Relatorio da Ag¢do Fiscal que se encontra
as fls. e dos Autos de Infragdo e seus anexos, que se encontram as fls..

A impugnante ¢ uma sociedade cooperativa regrada pela Lei n° 5.764, de
1971, Lei n° 4.595, de 1964 e atos normativos do Banco Central do Brasil,
em especial a Resolugio CMN/BACEN n° 3.321, de 2005. As sociedades
cooperativas de crédito sdo constituidas com a finalidade de estimular a
formagdo de poupanga e prestar assisténcia financeira aos associados, sem
objetivo de lucro, sendo que a cobranca de taxas e demais custos dos
associados sdo destinadas a cobertura das despesas da sociedade.

O Acordao da decisdo recorrida, restou assim ementado:
ASSUNTO: CONTRIBUICAO PARA O PIS/PASEP
Periodo de apuragao: 01/01/2002 a 30/12/2004

PIS. COOPERATIVA DE CREDITO. LEI N.° 5764/ 71. ATO
COOPERADO. TRIBUTACAO.

O ato cooperativo ndo gera faturamento para a sociedade. O resultado
positivo decorrente desses atos pertence, proporcionalmente, a cada um dos
cooperados. Inexiste, portanto, receita que possa ser titularizada pela
cooperativa e, por consequéncia, ndo ha base imponivel para o PIS.

ASSUNTO:  CONTRIBUICAO PARA O FINANCIAMENTO DA
SEGURIDADE SOCIAL COFINS

Periodo de apuragdo: 01/01/2002 a 30/12/2004
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COFINS. COOPERATIVA DE CREDITO. LEI N.° 5.764/ 71. ATO
COOPERADO. TRIBUTACAO.

O ato cooperativo ndo gera faturamento para a sociedade. O resultado

positivo decorrente desses atos pertence, proporcionalmente, a cada um dos
cooperados. Inexiste, portanto, receita que possa ser titularizada pela
cooperativa e, por consequéncia, nao ha base imponivel para a COFINS.

RECURSO VOLUNTARIO PROVIDO.

Nao conformada com tal decisdo, a Fazenda Nacional interpde o presente
Recurso, requerendo que seja conhecido e provido, para reformar o r. acérddo recorrido.

Para comprovar o dissenso jurisprudencial, a Fazenda Nacional colaciona
como paradigma o acordao n° 203-10414. O recurso teve seguimento nos termos do Despacho
de Admissibilidade, fls. 534/535, sob o fundamento de que:

"assiste razdo a Recorrente quando afirma existir divergéncia entre a tese
adotada na decisdo recorrida, que entendeu que a realizagdo de ato
cooperativo ndo gera faturamento para a sociedade, e a adota na decisdo
paradigma, segundo a qual as sociedades cooperativas de crédito, a partir
da Emenda Constitucional de Revisdo n° 1/94, sendo também instituicoes
financeiras, devem contribuir para o PIS com base em sua receita
operacional bruta, sendo irrelevante a distin¢do entre atos cooperados e
ndo-cooperados".

Devidamente cientificada, a Contribuinte apresentou contrarrazdes.
fls.543/547, sustentando o seguinte:

"espera e requer, em cardter preliminar, a inadmissdo do Recurso Especial
da Unido em razdo do ndo conhecimento do requisito do artigo 67,
paragrafo 8°, do Regimento Interno deste conselho e, no mérito, julgar
improcedente o Recurso Especial, na medida em que a jurisprudéncia em
que estd apoiada a insurgéncia ja teve sei entendimento superado.

E o relatério.
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Voto

O recurso foi apresentado com observancia do prazo previsto, bem como dos
demais requisitos de admissibilidade. Sendo assim, dele tomo conhecimento e passo a decidir.

Trata-se de Auto de Infracdo em razdo da fiscalizagdo ter apontado falta de
recolhimento da Contribuicdo para o Financiamento da Seguridade Social — Cofins e da
contribuicdo para o Programa de Integracdo Social — PIS/Pasep em relagdo aos periodos de
apuracao ocorridos entre 01/01/2002 e 31/12/2004.

Com efeito, verifico que a Contribuinte ¢ sociedade cooperativa regrada pela
Lei n°® 5.764/71 (Lei Cooperativista), Lei n® 4.595/64 e normativos do Banco Central do Brasil,
em especial a Resolugdo CMN/BACEN n° 3.442/07, conforme se infere dos Estatutos Sociais,
¢ uma sociedade COOPERATIVA de crédito (ou instituigdo financeira cooperativa), nao se
confundindo, todavia, com um banco ou sociedade de crédito, financiamento e investimento,
com vedacao expressa de utilizacdo do vocabulo "BANCO" na denominag¢do, nos termos do
parédgrafo tnico do art. 50 da Lei n 0. 5.764, de 16-12-71 (Lei cooperativista/reguladora).

O Acérdao recorrido por unanimidade de votos cancelou a exigéncia fiscal
por entender que ato cooperativo ndo gera faturamento para a sociedade. O resultado positivo
decorrente desses atos pertence, proporcionalmente, a cada um dos cooperados. Inexiste,
portanto, receita que possa ser titularizada pela cooperativa e, por consequéncia, ndo hé base
imponivel para o PIS e para COFINS.

Quanto a essa matéria, o Superior Tribunal de Justi¢a (STJ), por meio da 1?
Secdo da Corte entenderam que nao sdo tributados pelo PIS e pela Cofins os chamados atos
cooperativos. O entendimento foi tomado de forma unanime nos julgamentos dos Recursos
Especiais 1.164.716 e 1.141.667, na sistematica do artigo 543-C do Cdédigo de Processo Civil,
ou seja, através da analise dos chamados “recursos repetitivos™.

O precedente proferido tem a seguinte ementa:

"RECURSO ESPECIAL N° 1.164.716 - MG (2009/0210718-5) VOTO-
VOGAL

MINISTRA ASSUSETE MAGALHAES: O presente Recurso Especial,
interposto pela FAZENDA NACIONAL, trata da incidéncia de PIS e COFINS
sobre atos cooperativos tipicos, definidos no art. 79 da Lei 5.764/71, nos
seguintes termos. "Art. 79. Denominam-se atos cooperativos os praticados
entre as cooperativas e seus associados, entre estes e aquelas e pelas
cooperativas entre si quando associados, para a consecu¢do dos objetivos
sociais.Paragrafo unico. O ato cooperativo ndo implica operacdo de
mercado, nem contrato de compra e venda de produto ou mercadoria.

A ndo incidéncia dos citados tributos sobre os atos cooperativos tipicos tem

por fundamento o supratranscrito paragrafo unico do art. 79 da Lei
5.764/71.

Explica-se: se tais atos ndo implicam operagdo de mercado, ou contrato de
compra e venda, ndo geram receita ou lucro, situagdo que impossibilita a
incidéncia das contribui¢coes ao PIS e da COFINS.
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Quanto ao tema, ¢ certo que o Superior Tribunal de Justica tem
entendimento firmado no sentido de que sobre atos cooperativos tipicos nao
incidem as contribuicoes ao PIS e COFINS:

"TRIBUTARIO E PROCESSUAL CIVIL. COOPERATIVA. ATOS NAO
COOPERATIVOS. INCIDENCIA. PIS E COFINS. REEXAME DE PROVAS.
SUMULA 7/STJ.

1. A jurisprudéncia do Superior Tribunal de Justi¢a firmou-se no sentido de
que os atos cooperativos tipicos — assim entendidos aqueles praticados entre
as cooperativas e seus associados ou entre os associados e as cooperativas,
ou entre cooperativas, para a consecucdo dos objetivos sociais — ndo geram
receita ou lucro, consoante disposto no art. 79, pardgrafo unico, da Lei
5.764/1971.

2. No caso sub judice, o Tribunal de origem, soberano na andlise dos fatos e
das provas, concluiu que os atos praticados pela cooperativa constituem atos
ndo cooperados, decorrentes de contratos de prestagdo de servigos firmados
com terceiros a serem realizados pelos seus médicos cooperados. Rever tal
entendimento encontra obice na Sumula 7/STJ.

6. Agravo Regimental ndao provido" (STJ, AgRg no AREsp 573.423/AL, Rel.
Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 16/12/2014).

"DIREITO TRIBUTARIO. APELACAO CIVEL. COFINS. VIOLACAO

DO ART. 110 DO CTN. AUSENCIA DE PREQUESTIONAMENTO.
INCIDENCIA DAS SUMULAS 282 E 356 DO STF. COOPERATIVA.
ISENCAO. REVOGACAO. HIERARQUIA DAS LEIS. MATERIA
CONSTITUCIONAL. COMPETENCIA DO STF. ATOS COOPERATIVOS
PRATICADOS CcCoM TERCEIROS NAO-COOPERADOS.
INAPLICABILIDADE DO ART. 79 DA LEI N° 5.764/71. INCIDENCIA
TRIBUTARIA. PRECEDENTES.

1. A alegada contrariedade ao art. 110 do Codigo Tributario Nacional ndo
pode ser conhecida, uma vez que o tema regulado em tal dispositivo ndo foi
objeto de juizo de valor por parte do Tribunal recorrido, a caracterizar a
auséncia de prequestionamento, circunstancia processual que atrai o obice

das Sumulas 282 e 356/STF.

2. A analise de conflito entre lei complementar e lei ordinaria - como é o
caso da revogagdo da LC n° 70/91 pela Medida Provisoria n® 1.858-10/99 - é
de cunho constitucional, inviabilizando a andlise desse ponto por esta Corte,
sob pena de usurpar-se da competéncia do Supremo Tribunal Federal.

3. Ato cooperativo ¢ aquele que a cooperativa estabelece uma relagdo
juridica com os seus cooperados ou com outras cooperativas, sendo esse o
conceito que se extrai da interpretagdo do art. 79 da Lei n° 5.764/71,
normativo que institui o regime juridico das sociedades cooperativas, sobre
0s quais incide a iseng¢do.
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4. Da andlise dos autos, depreende-se que os atos ndo-cooperativos, que sao
aqueles praticados pela cooperativa ou por seus associados com terceiros,
devem ser tributados normalmente, sendo este exatamente o caso dos autos,
uma vez que os contratos firmados entre a recorrente (cooperativa) e a
empresa (tomadora de servigos), ndo se amoldam ao conceito de atos
cooperativos, caracterizando-se como atos prestados a terceiros, motivo pelo
qual tais operacgoes devem ser tributadas sem o beneficio isencional
pleiteado na causa.

5. Recurso especial ndo conhecido" (STJ, REsp 1.151.573/SP, Rel. Ministro
MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 24/06/2013).

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTARIO. SOCIEDADES COOPERATIVAS.
PIS. ATOS COOPERATIVOS. NAO-INCIDENCIA.

1. Os embargos de declaragdo sdo meio proprios para reconhecimento de
omissdo do acorddo que ndo aferiu a existéncia de fundamento
infraconstitucional no aresto de segundo grau.

2. Os atos cooperativos ndo geram faturamento ou receita para a sociedade
cooperativa. Auséncia de base imponivel para o PIS. Nao-incidéncia pura e
simples. Ja os atos ndo cooperativos revestem-se de nitida fei¢cdao mercantil e
geram receita a sociedade, razdo pela qual devem ser tributados.

3. Toda a movimentagdo financeira das sociedades cooperativas de crédito
constitui ato cooperativo. 4. Embargos de declara¢do acolhidos com efeitos
modificativos. Recurso especial provido" (STJ, EDcl nos EDcl no REsp
718.001/MG, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, DJe de
15/05/2009).

"RECURSO ESPECIAL. COFINS. LEI COMPLEMENTAR 70/91.
ISENCAO.  REVOGACAO  PELA  LEI  9.430/96.  MATERIA
CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE DE ANALISE POR ESTA
CORTE. ORIENTACAO FIRMADA NO JULGAMENTO DO AGRG NO
RESP  728.754/SP. ATOS COOPERATIVOS TIPICOS. NAO-
INCIDENCIA. LEI 5.764/71.

1. Na assentada do dia 26.4.2006, a Primeira Se¢do, julgando o AgRg no
REsp 728.754/SP, de relatoria da Exma. Min. Eliana Calmon, em vota¢do
undnime, deu nova interpretagdo a Sumula 276/STJ, para limitar sua
aplicagdo aos casos em que se discuta a questdo do regime do Imposto de
Renda adotado pelas empresas prestadoras de servigos, afastando a
possibilidade de este Superior Tribunal de Justica emitir qualquer juizo de
valor acerca da legitimidade da revogacdo da isengdo prevista na Lei
Complementar 70/91 pela Lei 9.430/96, a consideragdo de que se trata de
matéria constitucional, cuja analise compete ao Supremo Tribunal Federal.

2. A Primeira Se¢do desta Corte, a partir do julgamento do REsp
616.219/MG, julgado em 27.10.2004, de relatoria do Ministro Luiz Fux,
manifestou o entendimento de que, dos atos cooperativos tipicos, praticados
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pelas entidades albergadas na Lei 5.764/71, ndo decorrem receita, ou
receita bruta, ou, ainda, faturamento.

3. Recurso especial provido" (STJ, REsp 748.370/SP, Rel. Ministra DENISE
ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, DJU de 24/05/2007).

Confirmando o posicionamento desta Corte sobre o tema, podem ser citados,
ainda, os seguintes precedentes, para os quais a pratica de atos pela
cooperativa com terceiros devem ser tributados, o que, a contrario sensu,
implica afirmar que os atos tipicamente cooperativos — praticados entre as
cooperativas e seus associados, entre estes e aquelas e pelas cooperativas
entre si, para a consecug¢do dos objetivos sociais — ndo podem sofrer
incidéncia de PIS e COFINS:

"PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTARIO. AGRAVO REGIMENTAL NO
AGRAVO DE INSTRUMENTO. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA
DESCONSTITUIR A DECISAO ATACADA. VIOLACAO AO ART. 535 DO
CPC. INOCORRENCIA. COOPERATIVA DE

TRABALHO MEDICO. ATOS PRATICADOS COM TERCEIROS. RECEITAS
AUFERIDAS. PIS/COFINS. INCIDENCIA. SUMULA N. 83/STJ.

I - A Corte de origem apreciou todas as questoes relevantes apresentadas
com fundamentos suficientes, mediante apreciagcdo da disciplina normativa e
cotejo ao posicionamento jurisprudencial aplicavel a hipotese. Inexisténcia
de omissdo, contradi¢cdo ou obscuridade.

II - E pacifico o entendimento no Superior Tribunal de Justica segundo o
qual os atos praticados pela cooperativa com terceiros ndo se inserem no
conceito de atos cooperativos e, portanto, estido no campo de incidéncia de
contribuicdo ao PIS e a COFINS.

III - O recurso especial, interposto pela alinea a e/ou pela alinea c, do inciso
111, do art. 105, da Constitui¢do da Republica, ndo merece prosperar quando
0 acorddo recorrido encontra-se em sintonia com a jurisprudéncia dessa
Corte, a teor da Sumula n. 83/STJ. IV - A Agravante ndo apresenta, no
regimental, argumentos suficientes para desconstituir a decisdo agravada.V -
Agravo Regimental improvido" (STJ, AgRg no Ag 1.418.104/MG,Rel.
Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, DJe
del4/09/2015).

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTARIO. SOCIEDADE COOPERATIVA DE
TRABALHO MEDICO. PIS/COFINS. VIOLACAO AO ART. 535 DO CPC.
INOCORRENCIA. ACORDAO  RECORRIDO. FUNDAMENTACAO
CONSTITUCIONAL.  REFORMA  EM  RECURSO  ESPECIAL.
INVIABILIDADE. ATO COOPERATIVO PRATICADO COM TERCEIRO
NAO ASSOCIADO. RECEITA AUFERIDA.

INCIDENCIA ~ TRIBUTARIA.  ENTENDIMENTO  FIRMADO  EM
REPERCUSSAO GERAL PELO STF. OBSERVANCIA PELAS DEMAIS
INSTANCIAS JUDICIAIS. NECESSIDADE.
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1. Nao ocorre ofensa ao art. 535 do CPC, quando o Tribunal de origem
dirime, fundamentadamente, as questoes que lhe sdo submetidas, apreciando
integralmente a controvérsia posta nos presentes autos.

2. O acorddo recorrido ancorou-se em fundamentagdo eminentemente
constitucional para solucionar a questdo relativa a altera¢do da base de
cialculo da COFINS e a revogag¢do da isengdo conferida por lei
complementar por lei ordinaria, cabendo ao Supremo Tribunal Federal, no
ponto, dirimir a contenda por meio do recurso extraordinario stricto sensu ja
admitido na origem.

3. O Supremo Tribunal Federal, ao julgar o mérito da repercussdo geral
reconhecida no RE 598085/RJ e no RE 599362/RJ, sedimentou
posicionamento no sentido de que 'Cooperativa ¢ pessoa juridica que, nas
suas relagoes com terceiros, tem faturamento, constituindo seus resultados
positivos receita tributavel', concluindo ser 'tributdveis pela COFINS as
receitas auferidas pelas cooperativas quando prestarem servicos a terceiros
ndo associados (ndo cooperados)’, tornando, com isso, imperiosa a
observancia de tal entendimento pelas demais instancias judiciarias, a teor
dos arts. 543-A e 543-B do CPC. 4. Recurso especial parcialmente conhecido
e, nessa parte, improvido" (STJ, REsp 600.458/MG, Rel. Ministro SERGIO
KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 17/04/2015).

"TRIBUTARIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ATOS PRATICADOS COM
TERCEIROS QUE GERAM RECEITA E LUCRO. ATOS NAO
COOPERATIVOS. INCIDENCIA DE PIS E COFINS. PRECEDENTES.

AGRAVO NAO PROVIDO.

1. Segundo orientag¢do do Superior Tribunal de Justica, 'os atos praticados
pela cooperativa com terceiros ndo se inserem no conceito de atos
cooperativos e, portanto, estdo no campo de incidéncia da contribuicio ao
PIS e a COFINS. Ato cooperativo é aquele que a cooperativa realiza com
os seus cooperados ou com outras cooperativas. Esse é o conceito que se
depreende do disposto no art. 79 da lei que institui o regime juridico das
sociedades cooperativas - Lei n. 5.764/71' (REsp 1.192.187/SP, Rel. Min.
CASTRO MEIRA, Segunda Turma, DJe 17/8/10).

2. Agravo regimental nao provido" (STJ, AgRg no AREsp 170.608/MG, Rel.
Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, DJe de
16/10/2012).

Nesse contexto, correto o entendimento de que ndo devem incidir PIS e
COFINS sobre atos cooperativos tipicos, pelo que acompanho o voto
proferido pelo Ministro Relator, no sentido de negar provimento ao Recurso
Especial da Fazenda Nacional.

E ovoto".
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No novo Regimento Interno do CARF (Multivigente), aprovado pela Portaria
MF n° 343, de 2015, a questao encontra-se disciplinada nos seguintes termos:

Art. 62 (...)

§ 2% As decisoes definitivas de mérito, proferidas pelo
Supremo Tribunal Federal e pelo Superior Tribunal de
Justica em matéria infraconstitucional, na sistematica dos
arts. 543-B e 543-C da Lei n° 5.869, de 1973, ou dos arts.
1.036 a 1.041 da Lei n° 13.105, de 2015 - Codigo de
Processo  Civil, deverdo ser reproduzidas pelos
conselheiros no julgamento dos recursos no ambito d o
CARF. (Redagdo dada pela Portaria MF n° 152, de 2016)

Verifica-se, assim, que a referida decisdo do Egrégio Superior Tribunal de
reproduzida pelos conselheiros no julgamento dos recursos no ambito do

Pelo exposto, voto por negar provimento ao Recurso da Fazenda Nacional.

E como penso é como voto.
(assinado digitalmente)

Demes Brito



